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IMOVEIS DESTINADOS A EMPRESA — ISENCAO

RESUMO

- ... A demanda apresenta-se sob incidéncia da seguinte norma juridica: a - A isencdo tributaria concedida
pelo art. 1° do Dec.-lei 2.281, de 1940, em beneficio das empresas de energia elétrica, assim: "Art. 1° - A
partir de 1° de janeiro de 1940, todas as empresas que produzem ou apenas transmitam ou distribuam
energia elétrica ficam isentas de 'quaisquer impostos federais, estaduais ou municipais', salvo os de
consumo e de vendas e consignacgdes, incidindo este somente sobre o material elétrico vendido ou
consignado, e o territorial e predial sobre terras ou prédios ndo utilizados exclusivamente para fins de
administragdo, producédo, transmisséo ou distribuicdo de energia elétrica e servigos correlatos". - A vila
operéaria, o entreposto de mercadorias e a sala de projecéo incluir-se-iam no conceito de servicos correlatos,
conforme definicdo de ALIOMAR BALEEIRO no M.S. 17.258 RJ: "1. A questao circunscreve-se a incluséo
das casas para residéncias de operarios, a eles fornecidas gratuitamente, entre os beneficiados por isengéo
do DL 2.281/40". - Entendo que as residéncias exclusivamente utilizadas pelos operarios por necessidades
de contiguidade do servico publico que é continuo e sujeito a eventos de toda natureza, estédo
razoavelmente compreendidos no conceito de "servicos correlatos"”. Relacionam-se com 0s servigos outros
da empresa. (in, "Revista Trimestral de Jurisprudéncia” - vol. 42, pags. 792/793). - Observe-se que é
conveniente a proximidade da moradia dos empregados em relacao a usina elétrica abrangendo essa
proximidade as atividades acessérias a moradia, como est abelecimento de aquisicao de géneros e artigos
de consumo, bar, como casa de exibicéo de filmes, muito maior é essa conveniéncia, ganhando foros
mesmo de necessidade, se a usina elétrica movimenta-se a propulsédo atdmica. O perigo de contaminacéo
das atividades de fissdo nuclear exige isolamento e adestramento especial dos que labutam na atividade, o
que tudo implica numa obrigatoriedade de trabalho, moradia, subsisténcia e lazer se realizarem na mesma
localizacéo. - Assim sendo, tém-se as atividades moradia, entreposto de mercadorias e cinema como
servicos correlatos, portanto isentos de tributacdo municipal, por forca do Dec.-Lei 2.281/40, art. 1°. -
Segundo nivel da questédo apresenta-se sob o império do Cod. Tributario Nacional, art. 29, assim: "Art. 29 - O
imposto, de competéncia da Unido, sobre a propriedade territorial rural tem como fato gerador a propriedade
o dominio til ou a posse do imdvel por natureza, como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana
do Municipio". - Essa norma nédo s6 atribui competéncia fiscal a Unido sobre a propriedade localizada fora de
zona urbana do municipio como a excluindo do imposto predial e territorial urbano. - Portanto, nenhum
imposto predial ou territorial municipal teria que pagar a autora. - Finalmente, o 3° grau do exame do
problema: o art. 32 do Cad. Tributario Nacional, que reza: "Art. 32 - O imposto, de competéncia dos
Municipios, sobre a propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o dominio
util ou a posse de bem imdével por natureza ou por acessao fisica, como definido na lei civil, localizado na
zona urbana do Municipio”. - A competéncia municipal para tributacdo de propriedade predial e territorial
urbana, restringe-se a imével na zona urbana do municipio. E a localizagédo dos iméveis da autora, o
Municipio réu classificou pela Lei 146/81 como zona especial, a qual logicamente ndo pode ser zona urbana.
Ou é urbana ou néo o é; a especial é ndo urbana. - O exame do presente argumento leva também a
constatar que ndo havendo o Municipio réu efetuado qualquer obra de saneamento, urbanizacao ou de
infra-estrutura na propriedade da autora, ainda que viesse a conceituar por lei municipal aqueles iméveis
como urbanos, néo teria aquela conceituacéo forca de insinua-los como tais, por inatendimento ao disposto
no § 1° do art. 32 do Cdéd. Tributario Nacional, que exige, pelo menos dois dos melhoramentos abaixo



enumerados, construidos ou mantidos pelo poder municipal: "l - Meio-fio ou calcamento, com canalizacéo de
aguas pluviais; Il - abastecimento de agua; Il - sistema de esgotos sanitérios; 1V - rede de iluminacéo
publica, com ou sem posteamento para distribuicdo domiciliar; V - escola priméria ou posto de salde a uma
distancia maxima de 3 (trés) quildbmetros do imével considerado”. - Por todas essas razdes, mostra-se
manifestamente ilegal a cobranca pela ré dos débit

EMENTA

Aplicagdo do Decreto-Lei n® 2.281 de 1940, art. 1° do Cdédigo Tributario Nacional, artigo 32 e seus
paragrafos. - Usina elétrica esté isenta do langamento e cobranca pelo Municipio, de impostos predial e
territorial urbano, sobre iméveis destinados a atividades de empresa de energia elétrica.
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